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Assunto DILIGENCIA

Recorrente OPERADORA SAO PAULO RENAISSANCE LTDA

Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, em converter 0 julgamento em diligéncia,
para que os autos sejam remetidos a Unidade da Receita Federal do Brasil de jurisdicdo da
Recorrente, a fim que em atendimento ao principio da Verdade Material e, para que ndo haja
duvidas quanto ao-direito creditdrio e sua real quantificacdo, para que a Unidade de Origem se
debruce sobre ‘a-documentagdo apresentada pelo contribuinte e outros que julgar necessarios,
para: 1) Apontar se os valores que deram origem ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de
2006, e .se foram de fato levados a tributacdo, devendo os valores serem devidamente
quantificados. 2) Caso haja a constatacdo parcial ou total de que os rendimentos foram, de fato,
levados a tributacdo, devera ser apresentado o valor do saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano-
calendario de 2006, disponivel para ser utilizado como direito creditério na declaracdo de
compensacao ora em analise, verificando-se, inclusive se este saldo negativo ja ndo foi utilizado,
mesmo que parcialmente, em outras declaracGes de compensacao. Deveréa ser elaborado relatério
circunstanciado sobre a diligéncia, devendo o contribuinte ser intimado a se manifestar no prazo
de 30 dias. Apds, com ou sem a manifestacdo do Recorrente, os autos deverao retornar ao CARF
para prosseguimento do julgamento.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva
- Presidente

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva,
Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin

Relatorio
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 Resolvem os membros do colegiado, em converter o julgamento em diligência, para que os autos sejam remetidos à Unidade da Receita Federal do Brasil de jurisdição da Recorrente, a fim que em atendimento ao princípio da Verdade Material e, para que não haja dúvidas quanto ao direito creditório e sua real quantificação, para que a Unidade de Origem se debruce sobre a documentação apresentada pelo contribuinte e outros que julgar necessários, para: 1) Apontar se os valores que deram origem ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2006, e se foram de fato levados à tributação, devendo os valores serem devidamente quantificados. 2) Caso haja a constatação parcial ou total de que os rendimentos foram, de fato, levados à tributação, deverá ser apresentado o valor do saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano-calendário de 2006, disponível para ser utilizado como direito creditório na declaração de compensação ora em análise, verificando-se, inclusive se este saldo negativo já não foi utilizado, mesmo que parcialmente, em outras declarações de compensação. Deverá ser elaborado relatório circunstanciado sobre a diligência, devendo o contribuinte ser intimado a se manifestar no prazo de 30 dias. Após, com ou sem a manifestação do Recorrente, os autos deverão retornar ao CARF para prosseguimento do julgamento.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Fellipe Honório Rodrigues da Costa - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva, Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin
   
 
 
 Trata-se de recurso voluntário contra Acórdão 12-99.653 - 8ª Turma da DRJ/RJO - Sessão de 11 de julho de 2018, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade da contribuinte. 
 Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatório da decisão da DRJ, nos termos abaixo, que será complementado com os fatos que se sucederam:
 Trata o presente processo de declaração de compensação (DCOMP), por meio da qual o interessado objetiva compensar débitos de Pis, com crédito de CSLL, no valor de R$ 24.043,72, oriundo de DARF supostamente pago indevidamente ou a maior, no valor R$ 66.642,70, período de apuração de 31/07/2006, data da arrecadação de 31/08/2006.
 Por meio de Despacho Decisório, do qual o interessado tomou ciência em 23/04/2010, não foi homologada a compensação declarada, em razão da inexistência de crédito.
 O referido Despacho Decisório contém a seguinte fundamentação: 
 �Limite do crédito analisado, correspondente ao valor do crédito original na data de transmissão informado no PER/DCOMP: 24.043,72 
 A partir das características do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP�. 
 O Despacho Decisório identificou que o valor total do Darf de R$ 66.642,70 estava integralmente utilizado com o débito de CSLL de 31/07/2006, no valor de R$ 66.642,70.
 Inconformado, o interessado, em 24/05/2010, apresentou manifestação de inconformidade, alegando, em síntese, o seguinte: . que declarou, equivocadamente, o valor de R$ 66.642,70 em sua DCTF como sendo o saldo de CSLL a pagar em julho de 2006. 
 . que, posteriormente, reparando o equivoco cometido, declarou o valor correto do débito de CSLL em sua DIPJ-2007, qual seja, R$ 46.635,96. 
 . que o equivoco cometido pela empresa foi simplesmente não apresentar a DCTF Retificadora, tendo procedido à retificação do valor equivocadamente preenchido apenas na DIPJ. 
 . que a análise da compensação apenas levando em conta as informações da DCTF, e desconsiderando completamente a DIPJ 2007, torna-se irrazoável. 
 . que, existindo o crédito, não pode ser penalizado com a não homologação de sua compensação, unicamente por ter incorrido em erro quando do preenchimento da DCTF. 
 . que, em atenção ao principio da verdade material, a autoridade administrativa deve examinar todos e quaisquer elementos probatórios existentes que auxiliem na verificação do caso concreto face à lei tributária.
 . que no processo administrativo predomina o principio da verdade material. 
 . que a consagração de formalismos exacerbados, em detrimento do direito material das partes, vem sendo constantemente rechaçada pelas cortes pátrias, bem como pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 
 . que, caso os documentos ora anexados não sejam suficientes para comprovar o crédito utilizado na compensação, protesta, desde já, pela realização de diligência com o objetivo de comprovar os créditos informados na PER/DCOMP.
 
 A 8ª Turma da DRJ/RJO julgou improcedente a manifestação de inconformidade, ratificando a decisão da Delegacia de jurisdição da contribuinte, nos seguintes moldes:
 (...) Da diligência 
 O interessado requer a realização de diligência para, fundamentalmente, comprovar os supostos créditos. 
 Ora, para tanto, bastaria ao interessado juntar, aos autos, a documentação comprobatória que confirmasse suas alegações, nos termos do art. 15 do Decreto nº 70.235/1972, sendo, portanto, desnecessária a realização de diligência. 
 Sendo assim, indefiro a realização de diligência, nos termos do disposto no art. 18 do Decreto 70.235/1972, com redação dada pelo art. 1º da Lei 8.748/1993. 
 Do mérito 
 Cabe, inicialmente, transcrever o art. 165, I, do CTN. 
 �Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, ressalvado o disposto no § 4º do artigo 162, nos seguintes casos: 
 I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente ocorrido;� 
 Ressalta-se, ainda, que, para que seja efetivada a compensação, o crédito do sujeito passivo contra a Fazenda Pública deve ser líquido e certo, segundo dispõe o art. 170 do Código Tributário Nacional (CTN), a seguir reproduzido: (...)
 Neste contexto, cabe ao interessado comprovar a certeza e liquidez do suposto crédito pago indevidamente. 
 Em síntese, o interessado alega que o valor do débito informado na DCTF estaria incorreto. Contudo, não consta que tenha apresentado DCTF retificadora. 
 Impende esclarecer a declaração de débito em DCTF é confissão de dívida. Neste sentido, infere-se que Despacho Decisório foi proferido corretamente, já que o valor total do Darf de R$ 66.642,70 estava integralmente utilizado com o débito confessado em DCTF, no valor de R$ 66.642,70. Portanto, não havia crédito disponível para a compensação efetuada pelo interessado.
 Por outro lado, não se desconhece que, em razão do princípio da verdade material, se foram apresentados documentos hábeis que comprovem ter havido equivoco na informação constante da DCTF, tal fato não pode ser ignorado. Portanto, tudo é uma questão de prova, cujo ônus de produção é do interessado (art. 373, I, do Código de Processo Civil - CPC).
 No que tange a DIPJ, esclarece-se ao interessado que os débitos nela informados não estão declarados e nem confessados, já que a DIPJ é meramente informativa. A seguir cita-se ementa de acórdão do Egrégio Conselho de Contribuintes extraído da Solução de Consulta Interna da Cosit nº 48/2008. (...)
 A própria conclusão da referida Solução de Consulta Interna da Cosit nº 48/2008 responde que a DIPJ tem caráter informativo e que tal documento não está enumerado como típico de confissão de dívida, para efeito de inscrição do saldo a pagar em Dívida Ativa, pelo art. 1º da IN SRF nº 77, de 1998, e § 4º do art. 1º da IN RFB nº 767, de 2007, nem por outro ato normativo.
 Esclarece-se que o instrumento hábil para declarar (confessar) débito de IRPJ é a DCTF. Neste sentido, cita-se o art. 1º da IN SRF nº 77, de 1998. (...)
 Ademais, não juntou qualquer documentação contábil que comprovasse suas alegações.
 Portanto, a documentação juntada pelo interessado não foi hábil a comprovar erro no preenchimento da DCTF. 
 Sendo assim, uma vez que o direito crédito pleiteado originou-se do Darf, no valor de R$ 66.642,70, o qual estava integralmente utilizado com o débito confessado em DCTF, no valor de R$ 66.642,70, inexiste direito creditório, como alega o interessado.
 Assim, por todo o exposto, não restando documentalmente comprovada a existência de crédito líquido e certo contra a Fazenda Pública, voto para negar provimento à manifestação de inconformidade, não reconhecer o direito creditório e não homologar as compensações.
 
 Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou Recurso Voluntário, pugnando pelo provimento do recurso, no seguintes termos:
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 É o relatório 
 VOTO
 Conselheiro, Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Relator.
 Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 329/2017.
 Demais disso, observo que o recurso é tempestivo conforme Recibo de Entrega de Documentos Digitais que consta nas e-fls. 126 em que se atesta a juntada do Recurso Voluntário e atende os outros requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
 Destaca-se, portanto, que a divergência que remanesce dos presentes autos consiste na glosa referente a compensação transmitida pela DCOMP referente a Saldo Negativo de IRPJ referente ao período de apuração de 31 de julho de 2006 a 31 de agosto de 2006 decorrente de pagamento de estimativa de IRPJ no valor de R$ 24.043,72, porém, o contribuinte afirma ter pago o total de R$ 66.642,70 
 Conforme consta dos autos, o motivo do não reconhecimento do direito creditório no montante de R$ 24.043,72 teria sido por divergências de informações entre a DCTF, PER/DCOMP e DIPJ. 
 Em suma, o recorrente afirma que em relação ao período de 31 de julho de 2006 a 31 de agosto de 2006, teria apurado como devido o montante de R$ 66.642,70, o qual foi informado na respectiva DCTF (fls. 55 dos presentes autos) e recolhido tempestivamente por meio do Documento de Arrecadação de Receitas Federais (�DARF�), juntado às fls. 57 e ainda referente ao mesmo período, a Recorrente teria realizado o recolhimento adicional de R$ 4.036,98, a título de IRPJ juntado às fls. 58.
 No entanto, afirma o recorrente que corrigiu as informações em DIPJ, tendo em vista que ao submeter-se à auditoria no final do ano-calendário de 2006, a Recorrente verificou que, por um lapso, o valor de IRPJ �estimativa a pagar informado na DCTF do mês em questão (julho/2006) encontrava-se equivocado, sendo efetivamente devido a título do referido imposto valor de R$ 46.635,96 (quarenta e seis mil seiscentos e trinta e cinco reais e noventa e seis centavos), como se vê da planilha de conciliação ora juntada (Doc. 02)(...)
 
 Sendo assim, ao mesmo tempo que as informações prestadas em DCOMP ficaram alinhadas e convergentes com a DIPJ ao reconhecer o IRPJ do período no valor de R$ 46.635,96 e eventualmente um pagamento a maior no valor de R$ 24.043,72, passaram a divergir das informações prestadas em DCTF que apurou IRPJ a pagar do mesmo período no valor de R$ 66.642,70.
 A DRJ ao cotejar os documentos apresentados pelo contribuinte, manteve incólume o teor do Despacho Decisório afirmando que uma vez que o direito crédito pleiteado originou-se do Darf, no valor de R$ 66.642,70, o qual estava integralmente utilizado com o débito confessado em DCTF, no valor de R$ 66.642,70, inexiste direito creditório, como alega o interessado.
 Noutro sentido, as provas anexadas aos autos trazem indícios razoáveis do direito creditório pleiteado pelo recorrente, na medida em que a DIPJ realmente informa que o Imposto de Renda a pagar seria o valor de R$ 46.635,96 e-fls. 74:
 
 Noutra senda, o recorrente afirma que cometeu erro no preenchimento da DCTF e, ainda que esta não tenha sido retificada, é certo que a busca pela verdade material, associada ao formalismo moderado inerente ao processo administrativo faz com que o direito creditório em si não deva ser prejudicado por um óbice que possa ser superado, sobretudo quando o recorrente traz elementos de prova nos autos que podem, ao ser cotejados, ter o seu direito reconhecido, para tanto, segue a DCTF em que o recorrente apura IRPJ a pagar no valor de R$ 66.642,70.às e-fls. 54:
 
 Ademais, o recorrente anexou a comprovação do pagamento dos valores que teria pago a maior a titulo de estimativas no valor de R$ 66.642,70 por meio do comprovante de arrecadação DARF no valor de (pagamento a maior do tributo) � e-fls. 57:
 
 Outrossim, o contribuinte também anexou o comprovante de arrecadação DARF no valor de R$ 4.036,98 que seria, na sua ótica, o complemento do pagamento a maior ás e- fls. 58:
 
 Dessa forma, o recorrente defende que ao ter recolhido o valor de R$ 66.642,70 mais o valor de R$ 4.036,98, totalizando R$ 70.679.98 deduzindo o valor de R$ 46.635,96 do IRPJ a pagar do período de julho de 2006 informado em DIPJ, restaria um eventual direito creditório no valor de R$ 24.043,72. Some-se a isso, que o contribuinte trouxe aos autos o Livro de Apuração do Lucro Real (�LALUR� e-fls. 210-229-) e Balancete mensal (fls. 232/234), que em tese podem demonstrar o verdadeiro valor devido pela Recorrente. 
 Portanto, nessa fase de julgamento, diante do presente contexto, entendo que o reconhecimento ou a negativa do direto creditório do recorrente, sem antes cotejar a documentação acostada em sede de recurso, pode ensejar insegurança jurídica, na medida em que não se pode ter certeza que tais valores estejam efetivamente disponível ou quiçá já terem sido utilizado pelo recorrente em outros pedidos de compensações, ou se realmente foram ofertados a tributação, o que induz invariavelmente a proposta de converter o julgamento em diligencia. 
 Ademais, não se pode perder de vista que o recorrente trouxe aos autos documentação considerável que precisa ser analisada pormenorizadamente, sendo prudente e razoável que seja encaminhada a unidade de origem para proceder a análise de seu direito creditório.
 Sendo assim, em prestígio ao princípio da busca da verdade material, formalismo moderado, e ampla defesa, entendo por receber e analisar os documentos anexado na fase recursal, eis que são provas passíveis de comprovar a compensação pretendida por suposta formação de saldo negativo com o de IRPJ ano-calendário 2006, período objeto do processo em epígrafe, gerando eventual crédito a ser compensado para Recorrente.
 O pressuposto é de que a pessoa jurídica deve manter os registros de todos os ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada independentemente da natureza, da espécie ou da existência de título ou contrato escrito, bastando que decorram de ato ou negócio. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor dela dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. 
 Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe à Recorrente detalhar os motivos de fato e de direito em que se basear expondo de forma minuciosa os pontos de discordância e suas razões e instruindo a peça de defesa com prova documental pré-constituída imprescindível à comprovação das matérias suscitadas. Por seu turno, a autoridade julgadora, orientando-se pelo princípio da verdade material na apreciação da prova, deve formar livremente sua convicção mediante a persuasão racional decidindo com base nos elementos existentes no processo e nos meios de prova em direito admitidos. 
 Sendo assim, diante do contexto acima mencionado, não se pode deixar de considerar todo o conjunto probatório indiciário que induz a verossimilhança de suas alegações em razão da documentação contábil e fiscal trazida aos autos que inferem a relação jurídica firmada; a transparência das informações insertas nos documentos contábeis.
 Neste sentido, o Recorrente apresentou documentação, notadamente suas demonstrações contábeis, que, a princípio, comprovariam o correto oferecimento à tributação dos rendimentos, que deram origem o saldo negativo de IRPJ e que comporiam o saldo negativo invocado como direito creditório. 
 Em uma análise superficial dos documentos e argumentos apresentados pelo Recorrente, há um indício razoável, de que os rendimentos foram levados de fato à tributação e que, por isso, a IRPJ poderia compor o saldo negativo em questão. 
 Assim, entendo pela necessidade de conversão em diligência, também, para verificação dos requisitos acima expostos, inclusive por meio da oportunidade para que a Recorrente junte os elementos adicionais que sejam necessários.
 Isto posto, proponho a conversão do julgamento em diligência, para que os autos sejam remetidos à Unidade da Receita Federal do Brasil de jurisdição da Recorrente, a fim que em atendimento ao princípio da Verdade Material e, para que não haja dúvidas quanto ao direito creditório e sua real quantificação, para que a Unidade de Origem se debruce sobre a documentação apresentada pelo contribuinte e outros que julgar necessários, para:
 1) Apontar se os valores que deram origem ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2006, e se foram de fato levados à tributação, devendo os valores serem devidamente quantificados.
 2) Caso haja a constatação parcial ou total de que os rendimentos foram, de fato, levados à tributação, deverá ser apresentado o valor do saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano-calendário de 2006, disponível para ser utilizado como direito creditório na declaração de compensação ora em análise, verificando-se, inclusive se este saldo negativo já não foi utilizado, mesmo que parcialmente, em outras declarações de compensação. 
 Deverá ser elaborado relatório circunstanciado sobre a diligência, devendo o contribuinte ser intimado a se manifestar no prazo de 30 dias. Após, com ou sem a manifestação do Recorrente, os autos deverão retornar ao CARF para prosseguimento do julgamento. 
 É como voto.
 Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Relator.
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Trata-se de recurso voluntario contra Acérddo 12-99.653 - 8% Turma da DRJ/RJO
- Sessdo de 11 de julho de 2018, que julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade da
contribuinte.

Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatorio da
decisdo da DRJ, nos termos abaixo, que serd complementado com os fatos que se sucederam:

Trata o presente processo de declara¢do de compensagdo (DCOMP), por meio da qual o
interessado objetiva compensar débitos de Pis, com crédito de CSLL, no valor de R$
24.043,72, oriundo de DARF supostamente pago indevidamente ou a maior, no valor
R$ 66.642,70, periodo de apuracgdo de 31/07/2006, data da arrecadacéo de 31/08/2006.

Por meio de Despacho Decisorio, do qual o interessado tomou ciéncia em 23/04/2010,
ndo foi homologada a compensacgdo declarada, em razdo da inexisténcia de crédito.

O referido Despacho Decisério contém a seguinte fundamentacao:

“Limite do crédito analisado, correspondente ao valor do crédito original na data de
transmisséo informado no PER/DCOMP: 24.043,72

A partir das caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado,
foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente
utilizados para quitacdo de débitos do contribuinte, ndo restando crédito disponivel para
compensagao dos débitos informados no PER/DCOMP”.

O Despacho Decisério identificou que o valor total do Darf de R$ 66.642,70 estava
integralmente utilizado com o débito de CSLL de 31/07/2006, no valor de R$
66.642,70.

Inconformado, o interessado, em 24/05/2010, apresentou manifestacdo de
inconformidade, alegando, em sintese, 0 seguinte: . que declarou, equivocadamente, o
valor de R$ 66.642,70 em sua DCTF como sendo o saldo de CSLL a pagar em julho de
2006.

. que, posteriormente, reparando o equivoco cometido, declarou o valor correto do
débito de CSLL em sua DIPJ-2007, qual seja, R$ 46.635,96.

. que o equivoco cometido pela empresa foi simplesmente ndo apresentar a DCTF
Retificadora, tendo procedido a retificacdo do valor equivocadamente preenchido
apenas na DIPJ.

. que a analise da compensagdo apenas levando em conta as informagdes da DCTF, e
desconsiderando completamente a DIPJ 2007, torna-se irrazoavel.

. que, existindo o crédito, ndo pode ser penalizado com a ndo homologacdo de sua
compensagdo, unicamente por ter incorrido em erro quando do preenchimento da
DCTF.

. que, em atencdo ao principio da verdade material, a autoridade administrativa deve
examinar todos e quaisquer elementos probatorios existentes que auxiliem na
verificacdo do caso concreto face a lei tributaria.

. que no processo administrativo predomina o principio da verdade material.
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. que a consagracdo de formalismos exacerbados, em detrimento do direito material das
partes, vem sendo constantemente rechagada pelas cortes patrias, bem como pelo
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.

. que, caso os documentos ora anexados ndo sejam suficientes para comprovar o crédito
utilizado na compensacdo, protesta, desde ja, pela realizacdo de diligéncia com o
objetivo de comprovar os créditos informados na PER/DCOMP.

A 82 Turma da DRJ/RJO julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade,
ratificando a deciséo da Delegacia de jurisdi¢do da contribuinte, nos seguintes moldes:

(...) Dadiligéncia

O interessado requer a realizacdo de diligéncia para, fundamentalmente, comprovar 0s
supostos créditos.

Ora, para tanto, bastaria ao interessado juntar, aos autos, a documentagdo comprobatéria
que confirmasse suas alegagdes, nos termos do art. 15 do Decreto n°® 70.235/1972,
sendo, portanto, desnecesséria a realizacdo de diligéncia.

Sendo assim, indefiro a realizacdo de diligéncia, nos termos do disposto no art. 18 do
Decreto 70.235/1972, com redacdo dada pelo art. 1° da Lei 8.748/1993.

Do mérito
Cabe, inicialmente, transcrever o art. 165, |, do CTN.

“Art. 165. O sujeito passivo tem direito, independentemente de prévio protesto, a
restituicdo total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento,
ressalvado o disposto no § 4° do artigo 162, nos seguintes casos:

| - cobranga ou pagamento espontaneo de tributo indevido ou maior que o devido em
face da legislacéo tributéria aplicavel, ou da natureza ou circunstancias materiais do fato
gerador efetivamente ocorrido;”

Ressalta-se, ainda, que, para que seja efetivada a compensagdo, o crédito do sujeito
passivo contra a Fazenda Publica deve ser liquido e certo, segundo dispde o art. 170 do
Cadigo Tributério Nacional (CTN), a seguir reproduzido: (...)

Neste contexto, cabe ao interessado comprovar a certeza e liquidez do suposto crédito
pago indevidamente.

Em sintese, 0 interessado alega que o valor do débito informado na DCTF estaria
incorreto. Contudo, ndo consta que tenha apresentado DCTF retificadora.

Impende esclarecer a declaracdo de débito em DCTF é confissdo de divida. Neste
sentido, infere-se que Despacho Decisorio foi proferido corretamente, ja que o valor
total do Darf de R$ 66.642,70 estava integralmente utilizado com o débito confessado
em DCTF, no valor de R$ 66.642,70. Portanto, ndo havia crédito disponivel para a
compensacdo efetuada pelo interessado.

Por outro lado, ndo se desconhece que, em razdo do principio da verdade material, se
foram apresentados documentos habeis que comprovem ter havido equivoco na
informagdo constante da DCTF, tal fato ndo pode ser ignorado. Portanto, tudo é uma
questdo de prova, cujo 6nus de producdo é do interessado (art. 373, I, do Cddigo de
Processo Civil - CPC).
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No que tange a DIPJ, esclarece-se ao interessado que os débitos nela informados ndo
estdo declarados e nem confessados, ja que a DIPJ é meramente informativa. A seguir
cita-se ementa de ac6rdao do Egrégio Conselho de Contribuintes extraido da Solugéo de
Consulta Interna da Cosit n° 48/2008. (...)

A propria conclusdo da referida Solucdo de Consulta Interna da Cosit n° 48/2008
responde que a DIPJ tem carater informativo e que tal documento néo estad enumerado
como tipico de confissdo de divida, para efeito de inscri¢do do saldo a pagar em Divida
Ativa, pelo art. 1° da IN SRF n° 77, de 1998, e § 4° do art. 1° da IN RFB n° 767, de
2007, nem por outro ato normativo.

Esclarece-se que o instrumento habil para declarar (confessar) débito de IRPJ é a DCTF.
Neste sentido, cita-se o art. 1° da IN SRF n°® 77, de 1998. (...)

Ademais, nao juntou qualquer documentacéo contabil que comprovasse suas alegacGes.

Portanto, a documentacdo juntada pelo interessado ndo foi habil a comprovar erro no
preenchimento da DCTF.

Sendo assim, uma vez que o direito crédito pleiteado originou-se do Darf, no valor de
R$ 66.642,70, o qual estava integralmente utilizado com o débito confessado em DCTF,
no valor de R$ 66.642,70, inexiste direito creditério, como alega o interessado.

Assim, por todo o exposto, ndo restando documentalmente comprovada a existéncia de
crédito liquido e certo contra a Fazenda Publica, voto para negar provimento a
manifestacéo de inconformidade, ndo reconhecer o direito creditorio e ndo homologar as
compensagoes.

Ciente do acordao recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou
Recurso Voluntério, pugnando pelo provimento do recurso, no seguintes termos:
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3. Trata-se de Pedido Eletrénico de Restituicdo, Ressarcimento ou Reembolso e
Declaragdo de Compensagdo ("PER/DCOMP"} apresentado pela ora Recorrente visando a
compensagdo de Contribuicdo Social Sobre o Lucro Liquido (“CSLL”) paga a maior por
estimativa mensal em julho de 2006, com débitos de Contribui¢do ao Programa de Integragdo
Social ("PIS") referentes ac més de junho de 2008.

4. Por se tratar de contribuinte optante pelo regime de apura¢do da CSLL em
bases estimadas, a Recorrente, em cumprimento a legislagdo vigente, efetuou, durante o ano
calendario de 2006, a entrega mensal de suas Declaragbes de Créditos e Débitos Tributarios
Federais (“DCTF"), assim como a apresentacdo de sua Declaragdo de Informagdes Econédmico-
Fiscais da Pessoa Juridica (“DIPJ”) — exigida a época dos fatos - quando do encerramento do
ano calenddrio (DIPJ 2007 — ano calendario 2006).

5. Especificamente em relagdo ao més de julho de 2006, a Recorrente apurou
como devido 0 montante de RS 66.642,70 (sessenta e seis mil, seiscentos e quarenta e dois
reais e setenta centavos), o qual foi informado na respectiva DCTF mensal (fls. 55 dos
presentes autos) e recolhido tempestivamente por meio do Documento de Arrecadacdo de
Receitas Federais (“DARF”), juntado as fls. 57:

cNpdi ! uon ou/omn a4

Débito Apu:m * /‘rﬁd ros Vinculados - R§

GRUPO'DO ,TRIBUTO : GSLL - CONTRIBUIGAO SOCIAL S/ LUCRO L1QU100
CODIGO. RECHTTA : 2484-01
PERIOD GIDALL: Menaal PERTODO OE APURAGAO: Julho
DEBI} APURADO
CREDITOS VINCULADOS
_ﬁ'msmzum i ot
"COMPENSAGAY DE PAGAMENTO ‘INDEVIDO OU A MAIOR
. ~ OUTRAS COMPENSAGOES
~ PARCELAMENTO
- suspw Ko
"SOMA DOS: CREDITOS VINCULADOS :

Lo TR

SALDO A PAGRR DO DEBYTO:

Valer do Debito - R$

Comprovante de Arrecadat;éo
J-‘s-“

Camprovames que consta, nos slslemas de ‘contrcle da Recelta Federal do Brasil, reqlstro de afre‘cdzu;ao -4
de receitas federais com as caracteristicas abaixo:

Contribuinte: OPERADORA SAD PAULO RENAISSANCE;LYDA
NUmero de inscricio no CNPJ: 01.097.044/0001-44 'E
Data de Arrecodaglio: 31/08/2006 LS A
Banco / Agéncla Arrecadadora: 104 / 0238 : ©
Numerd do Pagaménta 28684302191-2
Periodo de Apuracdo: 31/07/2006
Data de Vencimento: 31/08/2006

.alprno Cédigo de:Receita 2484: 66.642,70
Valor Total: 66.642,70

Compravante .emitido as 17:00:04 de 1370572010 (horaric de Brasilia), sob o oédlgo' de :controle

9990.190c.18eb.7170.8¢22.1194d. uﬁf"'.o 2 ﬁ'é‘-(épﬁr,:.
. "o ST
A hulentkldade deste’comprovante, de‘veré ser coofirmada na Intemet, no enderego e 3L
Fhirp: /Iwww receita fazenda.gov. br' :@1% ¥

Compravante emitido com base no ADE Conjunto Cotec/Corst n® 02, de 07 de ncvembro 052006.’
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6. Ainda, referente ao mesmo periodo, a Recorrente realizou o recolhimento
adicional de RS 4.036,98 (quatro mil, trinta e seis reais e noventa e oito centavos), a titulo de
CSLL, como se vé a seguir (fls. 58 dos presentes autos):

e

i -

f ek, &=y,
Camprovemos que consta, Nos s;umas deymrola da Receita | emdo Brull
de is com as {sticas abaixo:

)
Contribulpte: g
NUmero de inscrigdo na CNP): -o:.nn /ooox

Datagdt Arrec: »dacao 28/12/2006

Banco / Agéncla Arrecadadora: | mi‘T 0238

Numero do Pagamento: 4 3150502.01-8

Perfodo de Apuracso: g 314,0_‘7'/‘2'099
ata de Vencimento: fy 31708/ 3608
alor -ns-fam Receita 2484; 4,036,98

valor no (Codigo de Receita 1409: 807,39

valdar nd‘Comqo de Receits 9443: 168,34

valor Total: L, | Basan

Ab

,Cumprovm ‘emitido as xs:w-u de 21 05/1010 (horirio de'sus a)
5280.4546.6¢8d,7bec.e79b.1d85.6032.72

7. Ocorre que, ao submeter-se a auditoria no final do ano calendario de 2006, a
Recorrente verificou que, por um lapso, o valor informado na DCTF do més em questdo
(julho/2006) encontrava-se equivocado, sendo efetivamente devido o valor de RS 46.635,96

(quarenta e seis mil, seiscentos e trinta e cinco reais e noventa e seis centavos), como se vé
da planilha de conciliacdo ora juntada (Doc. 04):

I

=
Rersorvation Fea | Base Alustaca s . CSLL Nosos ok ) " 1" PERDCOVR| Pemments &
9C -CoLL WP E-ut) | oo maiat2) | Acumwlads | CSt ™% | TAntermien | ©% For LLAPAGAR]  DAR it ‘malor

TeOAT4 A6 3926400 17073846 70.17¢.48 70.178.48 (o842 o 2,00

1.507.313,20 4814708 150472428 | 14362618 TAMB T2 ) (v 015 w0l (0.01))

283749204 8043408 200827820 [ 24107606 04, 14087 M 0wy, 02, 710,72 201

2.600,604,18 46120,10 2.704.800,20 | 25151402 da3007 (026 57 3 660, o) 1,00

3208.768,70 4532004 252008778 | 317526,20 88,011,18 waniy o i AL 0,00

4.057 000,00 4478618 1.342.080,00 | 30092128 73.406,08 9,00

4530.026,00 4488530 400106022 | 49758024 48 835,08 (24 043,72

5.042.086,84 0020450 9333.12,04 | 500.008,10 132,430,020 0,13

6.853,140,67 5140828 720871056 60.622.00 0,00
7.862,763,64 06.716,10 8,301,120,12 a5.801.48 (.00

0r030%8,14 50.008,14 10.381,020.58 .402.f 17000104 337013

331940084 44081,70 331040006 | 20874002 | (942 W02 o)) (630./40,04] 0,00
0.00 080 {1856 62,1 7))

8. Bem por isso, ao preencher a correspondente DIPJ do ano calendario 2006 (DIPJ

2007), a Recorrente informou exatamente este valor como “CSLL a Pagar”, como se vé do
documento acostado as fls. 74:

CHBJ_01.097.044/0001-44

CHEs 108 *

H.c!'gg 16 -,gﬁqulo %Cmqé&n &%;:b:.
st M WMN .1!!53

e

Dishlmlnaglo

FORMA DE DETERMINAGAC DAYBASE OE CALCULO DA CSLL

Can Base em Balange ou s3lahcetd de suapenuo ou Reducao - e
i B 2 a3 % &
cku:uw “DR, CSLL t; Fa . P 4
0LiBase da CAl..ih do CILL b . o Paet 858, 22 %
02.C8LL Aputada i "M437.567, 247
DEDUCSES SO

03.(=)Recusarscdo de Crédito de CSLL (M2 n® 1: 807/1999, art. B')' £ 140,00 ¢

04.(-)CEéd.10a 3/ Depréciacdo de Bens do Ative Xnomhzldo lhx ns.: 1 051/ 540, 00 ;v
05. (<)2HLL Devida em’'Méses Antericres R85 e
05. (z)Imp. ‘Pago no ExtSr." s/Lucros, Rend.. G-nhos do Qp. 1 (4R n2s185 <
474(=)CSLL'Retida p/ OFgacs, Auti e Fond. Ped.( 30 1‘3 'J'Em'] 5
0B (<) CSLL 'Ret."na, Ponte p/ Demais Ent: Adm Pub ’1‘0?. ~(Led, gu 93372003, %5
09/(~)€SLL Ret. 'na Fonke p/ Pes.Jur, Dir. Priv. 010 aﬁ/zoozn i il
10.{-)CSLL Retldx p/ Orglios, Aut. e fund . dos EBst., D. E. & Mun. s

11.CSLL A PAGAR .

12.CSLL A PAGAR DE SCP } . A
3 H ST LR, .
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9. Neste seguir, a fim de reaver o montante recolhido a maior a titulo de CSLL
estimativa no més de julho de 2006, a Recorrente apresentou o PER/DCOMP n?
40037.60530.200608.1.3.04-0111, solicitando a restituicdo do crédito de RS 24.043,72 (vinte

e guatro mil, quarenta e trés reais e setenta e dois centavos) e sua compensacdo com débito
de PIS de RS 13.340,03 (treze mil, trezentos e guarenta reais e trés centavos), referente ao

periodo de junho de 2008:

PER/DCOMP 3.3
01.057.044/0001-44 40037.60530, 200608, 1.3_04-0111

Crédite Pagamento Indavido cu a Maler CSLL

FI. 253

~ Pégina 2

Inforrmado em Processc Administracive Ante
Nimerc do Procesao:

infarmads em Oute~ PER/LOOMP: NAO

KN* do FER/DCOMP Tniclal:

N* do Ultime PERDCOMP:

Crédito de Sucedida: MAQ

SituacAo Easpecial:

Perc:
Crupn de Tribute: CSLL

Valor Jriginal do Crédico inicial:
Crédito Original na Data da Transmiss&o:
Selic Acumulada:

Crédito Atualizado:

Total dos débitos desta DCOMP

tual

rior: WAQ

Caca de Arrecadagioc

Naruraza:

CHNE :

Data do Evento:

31/08/2006 ,/

24.0482
24.042

72 =

T2

20,76%

29.038

20

13,35 5me3
11 Of.gi

Total do Crédito Original Utllizado nesta DCOMP:

Saldo do Crédisc Criginal: 12,696,9%
I JIER ___ DEBITOS COMPRNSADOS o
NPJ Do DEBITO: 01.097,044/0001-44
GRUFQO DE TRIBUTQ: PIS/PASEP
CODIG0 DA RECEITA: 6812-01 PIS - NAc Cumulative Lei 10.637/02
PERTONO DE APURACAO/RERCICTO/ANO. CALENDARIO: Jun. / 2008
DATA DE VENCIM : 20/06/2008

' NUMERD DO
FRINCIPAL 707,92
MULTA 0,00
JUROS 0,00
TOTAL 707,92
CNEJ DO DEWITO: 01.097.044/0001-44
GRUPO DE TRIBUTO PIS/PASEP
¢ODIGO DA RECELTA: 6109-01 PASEP - Faturamento
FE=toDo DE ABURACAQ/EXERCICIO/AND-CALENDARIO: Jun. / 2008
DATA DE VENCIMENTO: 20/06/2008
MOMERC DO FROCESSO:

PRINCLPAL 12 832,11

MULTA 0,00

JUROS 0,00

ToTAL 12.632,11 /

TOTAL D03 DEBITOS COMPENSADOS - 13.340,00
10. Com efeito, a simples comparagio entre o valor total recolhido a titulo de CSLL

estimativa no periodo de julho de 2006 e o valor efetivamente devido, informado na DIPJ
2007, basta para demonstrar que a Recorrente possuia crédito suficiente para a compensagio

realizada, sendo, confira-se:

Codigo da Receita | Periodo de Apuragdo | Valor Recolhido

2484 31/07/2006 RS 66.642,70

2484 31/07/2006 RS 4.036,98

TOTAL R$ 70.679,68
CSLL a pagar - DIP) 2007 RS 46.635,96
CSLL Recolhida RS 70.679,68
Diferenca Recolhida a Maior RS 24.043,72

11. Porém, n3o obstante a nitida existéncia do crédito pleiteado, o PER/DCOMP em

comento ndo foi homologado pela D. Autoridade Fiscal, por meio do despacho decisério n2
861832273, conforme se infere abaixo:



DF CARF MF Fl. 254

FI. 8 da Resolucéo n.° 1002-000.412 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.916415/2010-72

11. Porém, ndo obstante a nitida existéncia do crédito pleiteado, o PER/DCOMP em
comento nao foi homologado pela D. Autoridade Fiscal, por meio do despacho decisério n?
861832273, conforme se infere abaixo:

3-FUNDAMERTACAD, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

[Lirnite 00 CTEGItD 1nalsace, COTesponcente 4o valor Go crédito anginal na dsta de transmissdo informada no PER/DCOMP: 24.043,72

A pactir gas carac:arsHras do DARE discrimensdo na PER/DCOMP acima identificado, foram localizados urh ou mals pagamentos, abaixo
elacionas s, Mag (Etegralmente utlizados pars quitacio de debitos do conlribuinte, ndo restanda erédan disponivel para campensagdo dos

lébeos ~armad.. no PER/OCOMP

CARACTE # (STICAS DO DARF —
PERIODO vt *oYRACAD Jcoo160 o€ REcErTA {vaLOR 70TAL 0O DARE [oaTa of aaRECADAGAO
1140112005 |2484 6.642.70 | 31/06/ 2006
UTILIZACAO DDS PAGAMENTOS ENCONTRADOS PARA O DARF DISCRIMINADO NO PER/DCOMP
o PR)/ PERDCOMP{PDY “ :
NUMERG 0O PAGAMENTO VALOR ORIGINAL TOTAL D‘égffgl?s{, ) P VALOR ORIGINAL UTILIZASD
884101191 66 642,70 | Ob: cod 2434 PA 31/07/2006 66.642,70
VALOR TOTAL £6 642,70

- > L #nsacas daclarada,
Diants 43 ineKistancia do credito, NAO HOMOLOGO b cOMDRNGas 15 até 30/04/ 2010,

Valor devedor correspond ente a0s débitos indevdaments co para
PRINCIPAL MULTA JUROS
13.340,03 2.668.00 2.394,51

Para verlicacdo de waores devadores e emiksan de DARF, CONSUILar www.receita fazenda. gov br, 0p¢do Empresa ov Cudadds, Tadas 04 Services,

lassunto ‘Restituigda...Compansagdo®, item PER/DCOMP, Despacha Decisiri
hnu\na:ramemc lagal: Arts. 165 = 170, da_Lai n® S.172. de 35 de Outybr 1366 [CTM), Aft 74 93 Lo 9.430 de 27 ga dezombro de 1996

12. Inconformada com o referido despacho decisério, a Recorrente apresentou
manifestacdo de inconformidade, demonstrando que o erro de preenchimento da DCTF
mensal foi devidamente sanado quando do preenchimento da DIPJ do mesmao ano-calendario,
de modo que, a luz do principio da verdade material, a Autoridade Fiscal deveria ter deferido

a compensacdo do montante recolhido a maior.

13. Contudo, a manifesta¢do de inconformidade foi julgada improcedente pela 082
Turma da DRJ/RIO, sob o argumento de que a declaragio de débito em DCTF representaria

"confissdo de divida", ao passo que a DIPJ seria "meramente informativa", razdo pela crédito
pleiteado pela Recorrente ndo poderia ser reconhecido.

14, Entretanto, consoante se demonstrard a seguir, o acérddo prolatado pela I.
DRJ/RIO merece ser reformado por este E. Conselho Administrativo, por se encontrar em
desacordo com a legislagdo que rege a matéria e com a jurisprudéncia sobre o tema. Sendo,

vejamos.

. O DIREITO

.1 PRELIMINARMENTE — A NULIDADE DA DECISAO POR CERCEAMENTO DO
DIREITO DE DEFESA DA RECORRENTE: INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE
DILIGENCIA

15. Antes de se iniciar a analise das razdes que ensejam a reforma da decisdo de

primeira instancia, faz-se necessdria a demonstragdo de sua nulidade, em decorréncia do
nitido cerceamento do direito de defesa da Recorrente.

16. Isto porque, muito embora tenha sido expressamente requerida a conversio
do feito em diligéncia, para que fosse comprovada a existéncia do crédito pleiteado, nos
termos dos artigos 16, IV, 18 e 29 do Decreto n.2 70.235/725 e do artigo 57 do Decreto n.2
7.574/20115, o limo. Julgador “a quo” indeferiu o pedido por entender que “bastaria ao
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interessado juntar, aos autos, a documentagGo comprobatéria que confirmasse suas
alegagdes”.

17. Ocorre que, ao assim decidir, a r. decisdo recorrida incorreu claramente em
violagdo aos principios do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditério, os quais
sdo garantidos a todos os jurisdicionados, inclusive, no dmbito do processo administrativo,
como bem ensina Cleide Previtalli Cais, para quem:

(.)

20. Com efeito, além de desconsiderar os documentos apresentados pela
Recorrente — o quais, por si 56, tém o conddo de demonstrar a higidez do crédito pleiteado —

o limo. Julgador deixou de promover as investigagdes necessarias a elucidacdo da verdade
material, mostrando-se imperiosa, assim a decretagdo da nulidade da decisdo recorrida.

n.2 O MERITO: A INCONTESTE EXISTENCIA DO CREDITO DECLARADO EM DIPJ

21. Caso seja superada a preliminar acima, o que somente se admite para fins de
argumentagdo, no mérito, conforme se verd, ndo assiste melhor sorte aos argumentos
expostos na decisdo recorrida.

22, Isto porque, embora a Recorrente tenha esclarecido que o equivoco cometido
no preenchimento da DCTF de julho de 2006 foi devidamente sanado com o preenchimento
da DIPJ do mesmo ano-calendério, o v. acérddo recorrido consignou que o direito creditorio
n3o poderia ser reconhecido pelo simples fato de n3o ter ocorrido a retificagdo da DCTF.

23. Com efeito, se os demais documentos submetidos a fiscalizacdo, quais sejam
Livro de Apuragdo do Lucro Real (“LALUR") e Balancete (Docs. 05 e 06), demonstram o
verdadeiro valor devido pela Recorrente (R$ 46.635,96), resta evidente que a higidez do
crédito pleiteado deveria ter sido reconhecida pela Delegacia de Julgamento.

24, Exatamente nesse sentido, foi o que reconheceu este E. CARF em caso andlogo
ao presente, ao julgar o Recurso Voluntdrio interposto nos autos do Processo n®
16327.919408/2009-51, por meio de decisdo langada nos termos seguintes:

()

27. Denota-se, assim, que este E. CARF reconheceu a producdo de efeitos da DIPJ
para fins de restituicdo e/ou compensac¢do, com fundamento no artigo 42 da Instrugdo
Normativa da Secretaria da Receita Federal n.2 166, de 23 de dezembro de 1999!3, ao
contrario do que entendeu o Julgador de Primeira Instancia ao asseverar que a DIPJ teria tdo
somente carater informativo.

28. Infere-se, ainda, que a luz do principio da verdade material, este E. Tribunal
Administrativo consolidou seu entendimento no sentido de que a auséncia de retificacdo da
DCTF ndo impede o reconhecimento do crédito, desde que as demais informagdes prestadas
a fiscalizagdo tenham sido corretas, exatamente como ocorreu no caso vertente.

29. Sobre o tema, sdo as palavras de Vitor Augusto Mota de Menezes, para quem:

(.)
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30. Como se vé, a Autoridade Administrativa tem o dever de promover de oficio as
investigacdes necessarias a elucidagdo da verdade material, o que certamente ndo ocorreu no
caso vertente, sobretudo porque o pedido de conversdo do feito em diligéncia foi indeferido
sem uma justificativa plausivel.

31. Ainda, se a Autoridade Fiscal, in casu, tivesse analisado as informacdes
prestadas pela Recorrente, tal como detalhadas linhas acima, certamente teria identificado a
existéncia de pagamento a maior no importe de RS 24.043,72 e, consequentemente, o crédito
passivel de restituigdo.

32. Sendo assim, n3o se pode admitir que prevalegam as informacdes
equivocadamente prestadas pela Recorrente em sua DCTF, em nitido prejuizo ao seu direito
creditorio, quando a realidade substancial, amparada por sua DIPJ e livros fiscais, revela-se

absolutamente contraria e legitima.

33. Mostra-se imperiosa, portanto, a reforma do v. acdrddo recorrido, a fim de que
seja homologada a compensagao realizada pela Recorrente por meio do PER/DCOMP n®
40037.60530.200608.1.3.04-0111, cancelando-se, por conseguinte, o débito de PIS exigido
por meio do Processo de Cobranga n? 10880.916.730/2010-08.

. O PEDIDO

34. Em decorréncia de todo o exposto, a Recorrente requer seja provido o presente
Recurso Voluntario por este E. CARF, determinando-se (i) a anulagdo da r. decisdo de primeira
instancia, por violagao ao direito de defesa da Recorrente, ou, subsidiariamente (ii) a reforma
do v. acérddo, a fim de gue seja reconhecida a higidez do crédito pleiteado e,
consequentemente, da compensagdo realizada por meio do PER/DCOMP n?
40037.60530.200608.1.3.04-0111.

35, Por fim, a Recorrente protesta, desde ja, pela sustentagdo oral do presente
recurso, nos termos do Regimento Interno deste E. Conselho, requerendo seja previamente
intimada nas pessoas de seus advogados a seguir relacionados: Guido Vinci (OAB/RJ n2
90.171) e Ana Luiza Martins (OAB/SP 302.176-S), integrantes da sociedade de advogados
“TAUIL & CHEQUER ADVOGADOS ASSOCIADOS A MAYER BROWN LLP”, inscrita no CNPJ/MF
sob o n? 09.565.232/0001-61 e na OAB/SP sob n? 10.880/2008, com endereco sito a Av.

Juscelino Kubitschek, 1455, 52 e 62 andares, Vila Nova Concei¢do, na Cidade de Sdo Paulo,
Estado de Sdo Paulo, CEP: 04543-011.

E o relatorio
VOTO
Conselheiro, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa, Relator.

Inicialmente, reconhec¢o a plena competéncia deste Colegiado para apreciacdo do
Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacédo dada pela Portaria MF n°® 329/2017.

Demais disso, observo que o recurso é tempestivo conforme Recibo de Entrega de
Documentos Digitais que consta nas e-fls. 126 em que se atesta a juntada do Recurso Voluntario
e atende os outros requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheco.
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Destaca-se, portanto, que a divergéncia que remanesce dos presentes autos
consiste na glosa referente a compensacdo transmitida pela DCOMP referente a Saldo Negativo
de IRPJ referente ao periodo de apuracdo de 31 de julho de 2006 a 31 de agosto de 2006
decorrente de pagamento de estimativa de IRPJ no valor de R$ 24.043,72, porém, o contribuinte
afirma ter pago o total de R$ 66.642,70

Conforme consta dos autos, o0 motivo do ndo reconhecimento do direito creditorio
no montante de R$ 24.043,72 teria sido por divergéncias de informacdes entre a DCTF,
PER/DCOMP e DIPJ.

Em suma, o recorrente afirma que em relacéo ao periodo de 31 de julho de 2006 a
31 de agosto de 2006, teria apurado como devido o montante de R$ 66.642,70, o qual foi
informado na respectiva DCTF (fls. 55 dos presentes autos) e recolhido tempestivamente por
meio do Documento de Arrecadagdo de Receitas Federais (“DARF”), juntado as fls. 57 e ainda
referente a0 mesmo periodo, a Recorrente teria realizado o recolhimento adicional de R$
4.036,98, a titulo de IRPJ juntado as fls. 58.

No entanto, afirma o recorrente que corrigiu as informacdes em DIPJ, tendo em
vista que ao submeter-se a auditoria no final do ano-calendario de 2006, a Recorrente verificou
que, por um lapso, o valor de IRPJ —estimativa a pagar informado na DCTF do més em questdo
(julho/2006) encontrava-se equivocado, sendo efetivamente devido a titulo do referido imposto
valor de R$ 46.635,96 (quarenta e seis mil seiscentos e trinta e cinco reais e noventa e seis
centavos), como se vé da planilha de conciliagéo ora juntada (Doc. 02)(...)

Codigo da Receita | Periodo de Apuragdo | Valor Recolhido
2484 31/07/2006 RS 66.642,70
2484 31/07/2006 RS 4.036,98
TOTAL RS 70.679,68
CSLL a pagar - DIP) 2007 RS 46.635,96
CSLL Recolhida RS 70.679,68
Diferenga Recolhida a Maior | RS 24.043,72

Sendo assim, ao mesmo tempo que as informaces prestadas em DCOMP ficaram
alinhadas e convergentes com a DIPJ ao reconhecer o IRPJ do periodo no valor de R$ 46.635,96
e eventualmente um pagamento a maior no valor de R$ 24.043,72, passaram a divergir das
informacdes prestadas em DCTF que apurou IRPJ a pagar do mesmo periodo no valor de R$
66.642,70.

A DRJ ao cotejar os documentos apresentados pelo contribuinte, manteve
incélume o teor do Despacho Decisorio afirmando que uma vez que o direito crédito pleiteado
originou-se do Darf, no valor de R$ 66.642,70, o qual estava integralmente utilizado com o
débito confessado em DCTF, no valor de R$ 66.642,70, inexiste direito creditério, como alega o
interessado.

Noutro sentido, as provas anexadas aos autos trazem indicios razoaveis do direito
creditério pleiteado pelo recorrente, na medida em que a DIPJ realmente informa que o Imposto
de Renda a pagar seria o valor de R$ 46.635,96 e-fls. 74:
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) .. B [ Fid
CHPJ 01:097.044/0001-44 _ D12y 2001 A.no c:iencéno 2006

Di's !fi’.ﬁlh nacio

FORMA DE DETERMINAGAO DMBASE DE CALCULO DA CSLL
Ec\m Base em Balanco ou Balahcets. de suspensa.o ou Reducéo

.-b:;';'

cAJ.CULo DA CSLL
0liBase de Caleculo da CSLL

02, CSLL’ Aputrada E
DEDUGOES
03. () Recuperagdo de Cré&dito’ de CSLL (MP h® 1:.807/1999, art. §°

04.(-)Créditos s/ Depreclac;ﬁo de Bens. do Ativo Imoblhzado (Lei
05. (=) CSLL Dévida em Meses ‘Antericres
06. (-).Imp. "Pago ‘no Exter st.uc:os, Ren
07.(=)CsLL" Retida pf éi‘gaas, Butl' e Fon
0B (-} C5LL'Réty ‘na. Fonte p/ Demais Ent
097(—)€SLL ‘Ret. na Fonte p/ Pés. .Jur, Dir. .Pri
10.{-)CSLL Retida p/ Otfgios, Aut. e Fund. dos Est., D.F. e Mun.
11:CSLL A PAGAR &
12.CSLL A PAGAR DE S5CP
&

Noutra senda, o recorrente afirma que cometeu erro no preenchimento da DCTF e,
ainda que esta ndo tenha sido retificada, é certo que a busca pela verdade material, associada ao
formalismo moderado inerente ao processo administrativo faz com que o direito creditério em si
ndo deva ser prejudicado por um dbice que possa ser superado, sobretudo quando o recorrente
traz elementos de prova nos autos que podem, ao ser cotejados, ter o seu direito reconhecido,

para tanto, segue a DCTF em que o recorrente apura IRPJ a pagar no valor de R$ 66.642,70.as e-
fls. 54:

MINISTERIO DA. FAZENDA DECLARACADDE | DERITOS! B CREDITOS,
‘SECRETARTA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

i

'DCTFMSAI-—IS

RO AL VSO PN — SR -

CNPJ: 01.097. 01.11'0001 44

:Demonstratwq do Saldo aPagar do Débito CSLL-2484-01 Julho}200 ;
Débito Apurado
Créditos Vinculados

Pagamento

- Cornpensax;ao de Pagamento Indevido ou a Maior
O'uiras Compensat;ées
Farcetamento

- Suspensao

Snma dos Cteli' itos: V“nculados ]
Saldo a Pagar do Débito:-

Ademais, o0 recorrente anexou a comprovacao do pagamento dos valores que teria
pago a maior a titulo de estimativas no valor de R$ 66.642,70 por meio do comprovante de
arrecadacdo DARF no valor de (pagamento a maior do tributo) — e-fls. 57:

- . m ,w',",:; L
~ Winistério da Fazenda @Re:erté‘jﬁe@gw"

Comprovante de Arrecadagéo

“omprovamos que consta, nos s1st=mas de ‘controle da Receita Federal do Brasil, reglst
le receitas federais com as caracteristicas abaixo:

Zontribuinte: OPERADORA SAO PAULO RENAISSANCE!
lumeru de mscrlgao no CNPJ: 01.097.044/0001-44

Jata de Arrecadar;ao 31/08/2006

3anco / Agéncna Arrecadadora: 104 /0238

»lurnero do Pagaménto: 2884301191-2

“eriodo de Apuragao: 31/07/2006

Sata de Vencimento: 31/08/2006

Valbrno Codigo de’Receita 2484 66.642,70

Jalor Total: 66.642,70
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Outrossim, o contribuinte também anexou o comprovante de arrecadacdo DARF
no valor de R$ 4.036,98 que seria, na sua 6tica, o complemento do pagamento a maior &s e- fls.
58:

Compmvamus que‘consta, nos ststemas de cg’ntrule da Recelta Federal do Brasil, regist
de receitas federais com as camctenstlras abaixo:
} ,
Contribuinte: ;
NUmero de Inscrlgaa no CNPJ:

?

. Dataide Arrécadacic: i .2sf1z.r 06

Banco, ,‘ Agéncm Arrecadadora: ?ﬁ 104 [ 0238 . fn 42

Namero do Pagamento: 32505028016 %

Periodo de Apuracao: 31/07/2006 -

ata de Venqmentu "5@;; 31/05} 2&0_6 : i ;

Ealé‘? o Codiga de Receita 2484: 4,036,98

valor no Codigo de Recéita 1409 807,39 ]

Vaior no Codlgu de Receita 9443 168,?4 i é:.,:. :

Valor Total: 5.012,71 L gk e

Dessa forma, o recorrente defende que ao ter recolhido o valor de R$ 66.642,70
mais o valor de R$ 4.036,98, totalizando R$ 70.679.98 deduzindo o valor de R$ 46.635,96 do
IRPJ a pagar do periodo de julho de 2006 informado em DIPJ, restaria um eventual direito
creditorio no valor de R$ 24.043,72. Some-se a isso, que 0 contribuinte trouxe aos autos o Livro
de Apuragdo do Lucro Real (“LALUR” e-fls. 210-229-) e Balancete mensal (fls. 232/234), que
em tese podem demonstrar o verdadeiro valor devido pela Recorrente.

Portanto, nessa fase de julgamento, diante do presente contexto, entendo que o
reconhecimento ou a negativa do direto creditério do recorrente, sem antes cotejar a
documentacdo acostada em sede de recurso, pode ensejar inseguranca juridica, na medida em
que ndo se pode ter certeza que tais valores estejam efetivamente disponivel ou quica ja terem
sido utilizado pelo recorrente em outros pedidos de compensacBes, ou se realmente foram
ofertados a tributacdo, o que induz invariavelmente a proposta de converter o julgamento em
diligencia.

Ademais, ndo se pode perder de vista que 0 recorrente trouxe aos autos
documentacdo consideravel que precisa ser analisada pormenorizadamente, sendo prudente e
razodvel que seja encaminhada a unidade de origem para proceder a analise de seu direito
creditorio.

Sendo assim, em prestigio ao principio da busca da verdade material, formalismo
moderado, e ampla defesa, entendo por receber e analisar os documentos anexado na fase
recursal, eis que sdo provas passiveis de comprovar a compensacdo pretendida por suposta
formacéo de saldo negativo com o de IRPJ ano-calendario 2006, periodo objeto do processo em
epigrafe, gerando eventual crédito a ser compensado para Recorrente.

O pressuposto é de que a pessoa juridica deve manter os registros de todos 0s
ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominagdo que lhes seja dada independentemente
da natureza, da espécie ou da existéncia de titulo ou contrato escrito, bastando que decorram de
ato ou negdcio. A escrituracdo mantida com observancia das disposicOes legais faz prova a favor
dela dos fatos nela registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua natureza, ou
assim definidos em preceitos legais.
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Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente detalhar os motivos
de fato e de direito em que se basear expondo de forma minuciosa os pontos de discordancia e
suas razoes e instruindo a peca de defesa com prova documental pré-constituida imprescindivel a
comprovacao das matérias suscitadas. Por seu turno, a autoridade julgadora, orientando-se pelo
principio da verdade material na apreciacdo da prova, deve formar livremente sua convicgdo
mediante a persuaséo racional decidindo com base nos elementos existentes no processo e nos
meios de prova em direito admitidos.

Sendo assim, diante do contexto acima mencionado, ndo se pode deixar de
considerar todo o conjunto probatorio indiciario que induz a verossimilhanca de suas alegacGes
em razdo da documentacdo contabil e fiscal trazida aos autos que inferem a relacdo juridica
firmada; a transparéncia das informacdes insertas nos documentos contabeis.

Neste sentido, o Recorrente apresentou documentagdo, notadamente suas
demonstracdes contabeis, que, a principio, comprovariam o correto oferecimento a tributacao
dos rendimentos, que deram origem o saldo negativo de IRPJ e que comporiam o saldo negativo
invocado como direito creditorio.

Em uma andlise superficial dos documentos e argumentos apresentados pelo
Recorrente, hd um indicio razoavel, de que os rendimentos foram levados de fato a tributacéo e
que, por isso, a IRPJ poderia compor o saldo negativo em questéo.

Assim, entendo pela necessidade de conversdo em diligéncia, também, para
verificacdo dos requisitos acima expostos, inclusive por meio da oportunidade para que a
Recorrente junte os elementos adicionais que sejam necessarios.

Isto posto, proponho a conversdo do julgamento em diligéncia, para que 0s autos
sejam remetidos a Unidade da Receita Federal do Brasil de jurisdicdo da Recorrente, a fim que
em atendimento ao principio da Verdade Material e, para que ndo haja dividas quanto ao direito
creditério e sua real quantificacdo, para que a Unidade de Origem se debruce sobre a
documentacao apresentada pelo contribuinte e outros que julgar necessarios, para:

1) Apontar se os valores que deram origem ao saldo negativo de IRPJ do ano-
calendario de 2006, e se foram de fato levados a tributacdo, devendo os valores serem
devidamente quantificados.

2) Caso haja a constatacdo parcial ou total de que os rendimentos foram, de fato,
levados a tributacéo, devera ser apresentado o valor do saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano-
calendario de 2006, disponivel para ser utilizado como direito creditério na declaracdo de
compensacao ora em anélise, verificando-se, inclusive se este saldo negativo ja ndo foi utilizado,
mesmo que parcialmente, em outras declaragdes de compensacao.

Deveré ser elaborado relatorio circunstanciado sobre a diligéncia, devendo o
contribuinte ser intimado a se manifestar no prazo de 30 dias. Apds, com ou sem a manifestacao
do Recorrente, os autos deverdo retornar ao CARF para prosseguimento do julgamento.

E como voto.

Conselheiro Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Relator.



